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1 INTRODUÇÃO 

O mercado de trabalho está mudando rápido. Nas próximas três décadas, estima-

se que até 47% dos trabalhadores dos Estados Unidos poderão ver seu emprego 

desaparecer pela introdução de tecnologias de automação (FREY; OSBORNE, 2017; WEF, 

2016). O Brasil segue a tendência global, com até 54% dos trabalhadores exercendo 

ocupações automatizáveis (ALBUQUERQUE et. al, 2019; KUBOTA; MACIENTE, 2019). 

Diferenças substanciais na dinâmica de alocação de trabalhadores entre os setores 

público e privado suscitam debate sobre os efeitos da automação em cada setor. 

Enquanto o setor privado observa a sinalização do mecanismo de preços e é flexível para 

se ajustar às mudanças tecnológicas por meio de contratações, demissões e realocação 

de funcionários, o setor público brasileiro possui maior rigidez para incorporar mudanças 

tecnológicas a sua força de trabalho. 

Portanto, qual será o impacto da automação no futuro do emprego do setor 

público? Para responder à questão, o Relatório 2 desta pesquisa identificou as ocupações 

públicas com maior propensão à automação por meio do método Bartik Occupational 

Tasks – BOT, desenvolvido com algoritmos de Natural Language Processing e Machine 

Learning. 

A partir das tendências de automação no setor privado, estimou-se que 20% do 

total de servidores encontram-se em ocupações com elevado potencial a terem suas 

tarefas atribuídas a sistemas automatizados nas próximas décadas. Dos 521 mil servidores 

civis analisados na base de dados do Sistema Integrado de Administração de Pessoal 

(SIAPE), 105 mil exercem ocupações em alta propensão à automação. 

O Relatório 3 busca aprofundar a análise dos impactos da automação sobre os 

servidores do Executivo federal ao investigar o perfil dos servidores em termos de gênero, 

qualificação, remuneração e idade. Constrói-se estimativas do déficit potencial de 

servidores por motivos de aposentadoria que pode ser, em parte, reduzido pela 

introdução de sistemas automatizados. 
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As tecnologias de automação e Inteligência Artificial (AI) estão por trás de uma 

mudança de paradigma tecnológico nos processos produtivos e no mercado de trabalho 

(BRYNJOLFSSON; MCAFEE, 2014). Essas tecnologias de automação possibilitam a 

substituição de trabalho humano por equipamentos controlados por computador (FREY; 

OSBORNE, 2017). 

O conceito de Inteligência Artificial possui variadas definições. A IA pode ser 

compreendida como a habilidade de um sistema de interpretar dados externos 

corretamente, aprender com tais dados, e usar esse aprendizado para atingir objetivos 

específicos e tarefas por meio de flexível adaptação (KAPLAN; HAENLEIN, 2020). Por meio 

da incorporação da inteligência artificial, três processos produtivos possibilitam a 

automação de tarefas: robôs físicos (physical robots – PR), processos de automação 

robótica (robotic automation process – RPA) e automação cognitiva (cognitive automation 

– CA) (WILLCOCKS, 2020). 

Robôs físicos são equipamentos eletroeletrônicos de última geração movidos por 

softwares de inteligência artificial. São componentes de capital usados em processos 

fabris de linha de montagem e construção, ou em transporte e vigilância, como veículos 

autônomos e drones. Incluem também os robôs pessoais que auxiliam em tarefas 

domésticas, prestam assistência de saúde e informações ao público em geral. 

Os processos de automação robótica usam softwares para a automação de tarefas 

humanas rotineiras executadas em ambientes estruturados. Possibilita delegar aos 

computadores tarefas informatizadas repetitivas, presentes em muitas funções 

administrativas, como busca e lançamento de dados em planilhas, preenchimento de 

formulários, digitalização de documentos e demais tarefas executadas regularmente. 

Já a automação cognitiva permite o uso de softwares mais sofisticados para 

automatizar ou ampliar tarefas que usam algoritmos de inferência para processar dados 

estruturados ou não, produzindo resultados probabilísticos (WILLCOCKS, 2020). A 

automação cognitiva viabiliza plataformas de recomendação de conteúdo, classificação 
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de risco para análise de crédito e fraude, experimentação e personalização de produtos, 

reconhecimento de linguagem e interação entre robôs e pessoas.  

Os três processos produtivos crescem em importância e abrangência no mercado 

de trabalho a partir de melhorias nas áreas de machine learning, reinforcement learning, 

artificial neural networks, deep learning e computer vision (BRYNJOLFSSON; MCAFEE, 

2014). Se bem utilizadas, essas tecnologias podem oferecer novas formas de trabalho no 

setor público. 

As contribuições desta pesquisa pretendem auxiliar gestores públicos e servidores 

a se preparar para impactos futuros das tecnologias da automação sobre a força de 

trabalho, com políticas que favoreçam o aumento da produtividade, transmissão de 

conhecimento e retenção de pessoas. 

2 METODOLOGIA 

A seção de metodologia retoma a construção do método Bartik Occupational Tasks 

(BOT) realizada no Relatório 2 para investigar os impactos da automação no Executivo 

federal no Brasil. São apresentadas as bases dados e estatísticas descritivas utilizadas nos 

estudos (subseção 2.1) e os principais resultados do método BOT (2.2). 

2.1 Dados 

Dentre as bases de dados relevantes para a execução da pesquisa destaca-se a 

Classificação Brasileira de Ocupações (2002), a Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS) e a base de dados do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE). 

Foi necessária a padronização da nomenclatura dos cargos do SIAPE, que não são 

únicas em termos de código, descrição ou ortografia, resultando em 1155 variações de 

cargos. O SIAPE centraliza o processamento da folha de pagamentos dos órgãos das 

administrações direta, fundacional e autárquica do poder executivo que dependem do 

Tesouro Nacional para as suas despesas de pessoal. O sistema é responsável por 

processar o pagamento de servidores, regidos pelo Regime Jurídico Único Federal, pela 
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Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e regimes de contratos temporários, estágios, 

residência médica, entre outros. A base de dados contém informação de servidores ativos, 

além de aposentados e pensionistas, alocados em órgãos públicos federais em todo o 

território brasileiro (SIAPENET, 2020). 

Assim, atribuiu-se aos cargos do Executivo Federal os códigos e títulos da 

Classificação Brasileira de Ocupações (2002), por meio da correspondência entre o CPF 

do servidor no SIAPE e na RAIS Identificada de 2017. Por fim, a correspondência foi 

refinada considerando o CBO modal para cada cargo do SIAPE1, seguido de uma inspeção 

visual da adequação entre a descrição das atividades das ocupações na CBO e descrição 

das atividades dos cargos. A compatibilização resultou em 389 ocupações públicas 

distintas. 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis quantitativas e 

qualitativas dos servidores analisados na pesquisa. Do total de 521.701 servidores 

analisados, 289.675 (55%) são homens e 232.026 (45%) mulheres. 

Tabela 1. Estatísticas descritivas dos servidores na base do SIAPE – dezembro de 2017. 

Variável Mínima Mediana Média Máxima Desvio Padrão 

Anos de Estudo 8,00 15,00 15,35 21,00 3,68 

Idade 18,00 47,00 46,70 90,00 11,65 

Remuneração Mensal (R$) 0,00 8.078,00 9.913,01 50.298,89 6.201,64 

         

Escolaridade Quant. % Idade Quant. % 
Remuneração 

(em mil R$) 
Quant. % 

  Fundamental 28.396 5,4   18 |--- 30 42.043 8,1     0 |--- 10 314.593 60,3 

  Médio 106.141 20,3   30 |--- 50 259.273 49,7   10 |--- 20 162.438 31,1 

  Superior 187.932 36,0   50 |--- 70 218.346 41,9   20 |--- 30 43.295 8,3 

  Mestrado ou MBA 97.937 18,8   70 |---| 90 2.039 0,4   30 |--- 40 1.358 0,3 

  Doutorado 101.295 19,4        40 |---| 50 17 0,003 

Total 521.701 100   521.701 100   521.701 100 

Fonte: elaboração própria. 

No presente estudo considera-se apenas os servidores civis ativos de acordo com 

seu vínculo principal, que possuíam carga horária de trabalho igual ou superior a 40 horas 

 
1 Agradece-se a Danilo Cardoso, Flávio da Vitoria e Pedro Masson, da coordenação geral de Ciência de 

Dados da ENAP, pelo apoio no acesso e na compreensão da base identificada do SIAPE. 
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semanais em dezembro de 2017. Com esse filtro, trabalha-se com as informações de 

521.701 servidores, de um total de 627.284 vínculos registrados no SIAPE. 

A partir da Tabela 1 nota-se que a média de estudo é de 15,35 anos, com um 

mínimo de 8 anos (ensino fundamental completo) a um máximo de 21 anos (doutorado). 

A variável de escolaridade descreve as categorias da maior titulação declarada pelo 

servidor. A maior parte dos servidores possui ensino superior completo (36%), seguido 

de ensino médio (20%), doutorado (19%) e mestrado/MBA (19%), e ensino fundamental 

(5%). 

A remuneração média mensal é de R$ 9.913, com uma mediana de R$ 8.078 e 

desvio padrão de R$ 6.201,64. A maior parte dos servidores, 60,3% recebem até R$ 10 

mil, 31,1% entre R$ 10 mil e R$ 20 mil, 8,3% entre R$ 20 mil e 30 mil, 0,3% entre R$ 30 mil 

e R$ 40 mil, e 0,003% acima de R$ 40 mil. Dentre as maiores remunerações, 17 servidores 

receberam acima de R$ 40 mil. Esses servidores estão presentes nas ocupações de 

Diretores do Executivo, Delegados e Médicos. Há 6.877 registros que apresentam salários 

zerados, mas que se referem a servidores que recebem seus pagamentos por sistemas 

alternativos ao SIAPE, por exemplo Médicos Residentes e integrantes do programa Mais 

Médicos. 

2.2 Bartik Occupational Tasks - BOT 

O método Bartik Occupational Tasks (BOT) emprega algoritmos de Natural 

Language Processing (NLP) e de Machine Learning para sintetizar e extrair informações 

quantitativas a partir dos textos que listam as tarefas envolvidas em cada uma das 2.627 

ocupações da CBO e realizar a inferência da propensão à automação sobre 389 ocupações 

do serviço público federal. Consiste em uma adaptação dos métodos de variáveis 

instrumentais de Bartik (1991) e Blanchard e Katz (1992) para a análise de crescimento 

das ocupações por setores. 

A RAIS de São Paulo é usada para encontrar o efeito diferencial por meio da 

modificação ocupacional do método Shift-Share. Considera-se São Paulo como a fronteira 

tecnológica brasileira por: i) possuir segunda maior renda média entre os estados (IBGE, 
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2019); ii) atuar como hub de contato internacional com elevado número de empresas 

multinacionais e do setor de tecnologia, ao concentrar 69,5% do total investido pelos 

estados brasileiros em pesquisa e desenvolvimento (INVESTESP, 2020); iii) ter 42,9% do 

total de trabalhadores das áreas de hardware, software, serviços, nuvem e produção de 

tecnologia da informação (VALOR, 2018). 

A aplicação do método BOT traz resultados consistentes com as tendências de 

automação apontadas em estudos realizados para os Estados Unidos e demais países da 

OCDE, mas tem a vantagem de se basear exclusivamente em dados empíricos, sem o uso 

de classificações subjetivas, surveys ou denominações ad hoc. 

Em paralelo, as descrições das tarefas da Matriz de Atividades da CBO são 

submetidas à análise de texto TF-IDF. A análise TF-IDF oferece uma ponderação que 

permite descontar a importância de termos que são comuns às tarefas de outras 

ocupações, colocando maior ênfase nas tarefas únicas que as diferenciam. Assim, usa-se 

um conjunto de 20.003 descrições de atividades de 2601 ocupações, resultando em 47 

milhões de palavras. Por fim, a medida da importância das tarefas dentro de cada 

ocupação é calculada pela soma dos pesos relativos obtidos. A matriz resultante possui 

2341 termos ponderados para 2601 ocupações. 

Os resultados de efeito diferencial e TF-IDF se unem para a construção do método 

BOT, que estima a propensão à automação por meio de Random Forest Regression. O 

algoritmo atribui pesos aos termos que constituem as tarefas de cada ocupação, sendo 

possível identificar termos que aumentam a propensão à automação como: embalar, 

colocar, pacote, corresponder, enxugar, desmontar, rádio, tv, eletrodoméstico, amarrar, 

manusear, portuário, caminhão, vagão, ferroviário, encadernar, estampar e notificar. 

Em linha com a literatura, as ocupações mais suscetíveis à automação são formadas 

por tarefas mais simples, muitas vezes rotineiras e repetitivas, que demandam 

desempenho por meio de habilidades manuais. Essas tarefas possuem maior 

possibilidade de serem padronizadas e codificadas em algoritmos (FREY; OSBORNE, 2017) 

e empregam trabalhadores de menor qualificação e remuneração.  
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Por outro lado, ocupações que requerem o uso de criatividade na solução de 

problemas e inteligência social para comunicação e interação com equipes, são 

apontadas como menos propensas à automação (FREY; OSBORNE, 2017; ADAMCZYK et 

al., 2019). Essa tendência se reflete no crescimento diferencial verificado nos grupos que 

incluem os membros superiores do poder público, dirigentes e gerentes de organizações 

em geral, assim como profissionais da ciência e das artes. 

Assim, tarefas de maior complexidade sinalizam menor propensão à automação, 

formadas por termos como: coordenar, artesanal, comunicar, gerenciar, pesquisar, 

preparar, elaborar, desenvolver, saúde, paciente, consultar, conhecimento, qualidade, 

políticas, científico, jurídico e confeccionar. 

O modelo é então usado para encontrar o impacto da automação sobre as 

ocupações do Executivo federal. A Figura 1 esquematiza os procedimentos de estimação 

do estudo, cuja construção é descrita em detalhes no Relatório 2 da pesquisa. 

Denomina-se em “alta propensão à automação” as ocupações localizadas no quartil 

superior da distribuição de automação. Esse ponto de corte é uma referência que pode 

ser vista como móvel ao longo do tempo. Quanto mais distante o horizonte de 

automação, maior o número de soluções tecnicamente viáveis que podem impactar as 

ocupações. 

Figura 1. Etapas de estimação da propensão à automação no Executivo Federal. 

Fonte: elaboração própria. 

RAIS - São Paulo 

2010 e 2018

Análise Shift-Share

Ocupacional

Matriz de Atividades

CBO 2002
Análise TF-IDF
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(BOT)

Impacto da Automação

no SIAPE
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A propensão à automação não representa uma probabilidade, mas ordena as 

ocupações da maior à menor propensão à automação. O resultado de propensão à 

automação estimado para as ocupações do Executivo federal deve ser lido como uma 

escala ordinal, e não cardinal.  Em caso de empate, considerou-se a maior escolaridade 

média das ocupações para diferenciá-las, com base no relato de outros autores, em que 

a automação tende a impactar mais as profissões de menor qualificação (FREY; OSBORNE, 

2017; ARNTZ; GREGORY; ZIERAHN, 2016). 

A Figura 2 traz um resumo dos resultados do BOT com as ocupações ordenadas pela 

propensão à automação estimada. A Figura 2.a) mostra o número de ocupações situadas 

em cada faixa da distribuição. As ocupações na cor azul escuro, acima de 0,87, 

representam as 96 ocupações em alta propensão à automação. Para fins de visualização, 

omitiu-se as 12 ocupações dispersas abaixo de 0,6. 

Figura 2. Distribuição de Ocupações e Servidores por Propensão à Automação 

Fonte: elaboração própria. 
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A Figura 2.b) mostra a distribuição do número de servidores ao longo da propensão 

à automação. Do total de 521.701 servidores analisados, considera-se que 104.670, ou 

seja, 20% do total de servidores encontram-se em ocupações consideradas de alta 

propensão à automação. 

A seção 3 detalha as ocupações classificadas em alta e baixa propensão à 

automação, analisando as características de remuneração, escolaridade e quantidade de 

servidores alocados em cada ocupação, assim como sua distribuição entre os diferentes 

órgãos superiores do Executivo federal. 

3 AUTOMAÇÃO NO EXECUTIVO FEDERAL 

Com base nos resultados do método BOT a seção detalha a propensão à automação 

das ocupações (subseção 3.1), investigando padrões de escolaridade, remuneração, idade 

e gênero dos servidores (3.2). 

3.1 Propensão à automação das ocupações do Executivo federal  

Na Tabela 2 pode-se visualizar as ocupações com mais de 50 trabalhadores 

ordenadas de forma decrescente, a partir da mais propensa à automação. Já a Tabela 3 

traz as ocupações com mais de 50 trabalhadores ordenadas de forma crescente, a partir 

da menor propensão à automação, com as respectivas quantidades de trabalhadores do 

Executivo federal em cada ocupação, os anos médios de estudo, a remuneração média e 

a remuneração total desses servidores do Executivo federal. 

Os dados exibidos são restritos às ocupações que empregam mais de 50 servidores, 

suprimindo-se as ocupações com menor número. A relação completa das 389 ocupações 

ordenadas pela propensão à automação pode ser consultada online2. 

Dentre as ocupações com maior propensão à automação observa-se a 

predominância de técnicos de sistemas audiovisuais e gráfica, e servidores da construção 

civil, como armador, pedreiro, pintor e carpinteiro. Em geral, são ocupações de baixa 

 
2 Disponível em: https://willba.shinyapps.io/view_auto/ . 

https://willba.shinyapps.io/view_auto/
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escolaridade e todas com remuneração abaixo da média de R$ 9.913 do Executivo federal. 

A tendência está em linha com a conclusão de outras pesquisas que consideram um maior 

impacto da automação sobre as profissões de menor qualificação e menor nível salarial 

(ARNTZ; GREGORY; ZIERAHN, 2016; FREY; OSBORNE, 2017, ALBUQUERQUE et al., 2019). 

Tabela 2. Ocupações ordenadas por propensão à automação – decrescente* 

Título da Ocupação 
Código 

CBO 

Propensão 

Automa-

ção 

Quan-

tidade 

Anos de 

Estudo 

Remune-

ração 

Média 

Remune-

ração 

Total (mil) 

Técnico de sistemas audiovisuais 373130 0,9845 58 10,78   4.990,92       289.474  

Assistente de operações 

audiovisuais 
373145 0,9845 88 11,28   5.941,36       522.839  

Operador de mídia audiovisual 373105 0,9845 51 12,78   4.629,56       236.108  

Cenotécnico (cinema, vídeo, 

televisão, teatro e espetáculos) 
374205 0,9814 89 13,76   7.545,98       671.592  

Técnico em programação visual 371305 0,9780 291 16,35   7.346,29    2.137.771  

Técnico gráfico 371310 0,9757 267 13,08   6.082,82    1.624.112  

Armador de estrutura de concreto 

armado 
715315 0,9736 285 12,29   7.830,41    2.231.666  

Pedreiro 715210 0,9732 306 9,91   4.188,65    1.281.726  

Pintor de obras 716610 0,9731 223 10,06   4.343,72       968.650  

Carpinteiro 715505 0,9727 687 10,37   5.697,34    3.914.075  

*Ocupações com mais de 50 servidores. 

Fonte: elaboração própria. 

Tabela 3. Ocupações ordenadas por propensão à automação – crescente* 

Título da Ocupação 
Código 

CBO 

Propensão 

Automação 

Quan-

tidade 

Anos de 

Estudo 

Remune-

ração 

Média 

Remune-

ração Total 

(mil) 

Pesquisador de engenharia elétrica e 

eletrônica 
203215 0,3966 453 18,99 14.453,94 6.547.634 

Pesquisador de engenharia e 

tecnologia (outras áreas da 

engenharia) 

203210 0,3966 198 17,04 11.750,44 2.326.588 

Pesquisador em saúde coletiva 203320 0,4009 2675 19,23 16.253,15 43.477.184 

Pesquisador em ciências sociais e 

humanas 
203505 0,4060 4478 18,61 15.276,72 68.409.137 

Pesquisador em ciências da educação 203515 0,4060 252 17,52 11.469,20 2.890.239 

Pesquisador em metrologia 201205 0,4184 518 17,95 15.709,39 8.137.465 

Perito criminal 204105 0,5590 1089 15,02 27.111,66 29.524.598 

Biólogo 221105 0,6341 438 17,68 10.516,01 4.606.014 

Gerente de serviços de saúde 131210 0,6638 800 17,38 13.582,34 10.865.872 

Psicólogo clínico 251510 0,6704 1784 16,53 8.659,57 15.448.666 

*Ocupações com mais de 50 servidores. 

Fonte: elaboração própria. 
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Verifica-se que dentre as ocupações com menor propensão à automação estão os 

profissionais de alta escolaridade e elevada remuneração, como pesquisadores de áreas 

diversas, perito criminal, gerência de serviços de saúde e psicólogo clínico. 

As atividades mais comuns entre os pesquisadores são as que envolvem 

desenvolvimento de novos materiais, produtos, processos e métodos, conforme descrição 

da CBO 2002. Além disso, há atividades de identificação de oportunidades, execução de 

projetos de pesquisa e prestação de consultoria técnica. Essas atividades estão na 

fronteira do conhecimento e longe de possibilitarem uma padronização em seus 

processos, dada a elevada complexidade das tarefas e necessidade de elementos de 

criatividade e inovação para que sejam executados. Atividades de disseminação de 

conhecimento também são centrais às atividades de pesquisadores, ao orientar trabalhos 

de pesquisa, coordenar seminários, congressos e cursos em geral para capacitar equipes 

e futuros pesquisadores. 

Ainda, entre as ocupações com menor propensão à automação estão os 

profissionais do conhecimento relacionados às ciências sociais e da saúde, como 

economistas, sociólogos, geógrafos, biólogos, psicólogos e antropólogos. Profissionais 

de engenharia, gestão e comunicação como gerentes de produção e de serviços de saúde, 

relações públicas, publicitários e redatores. 

Essas ocupações desempenham atividades centrais para o desenvolvimento das 

próprias tecnologias de automação, que ao ganharem espaço e importância no mercado 

de trabalho, demandarão mais esforços e investimentos para a continuidade da sua 

evolução e disseminação pela sociedade. Em geral, ocupações que requerem mais 

inteligência social e inteligência criativa são menos propensas à automação (ADAMCZYK 

et al., 2019). 

Ainda, pode-se verificar que as ocupações não estão igualmente distribuídas entre 

os Ministérios do Executivo federal, denominados como Órgãos Superiores na agregação. 

A Tabela 4 mostra o resumo dos impactos de automação nos cinco órgãos superiores 

com maior número de servidores no Executivo Federal, em 2017. A versão completa da 
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Tabela 4, com todos os órgãos superiores, pode ser encontrada nos Anexos do Relatório 

2. 

A última linha da Tabela 4 traz o resultado para o conjunto de todo o Executivo 

federal, em que 104,6 dos 521,7 mil servidores estão em ocupações com alta propensão 

à automação, ou seja, 20,06%. Em termos da remuneração em dezembro de 2017, os 

servidores em atividades de alta automação representam R$ 594,8 milhões do total da 

massa salarial de R$ 5.171,6 milhões, ou seja, 11,5% do total. 

Tabela 4. Impacto da automação por órgão superior do Executivo Federal. 

Órgão Superior 

 

Quantidade 

Automação  

 

Quantidade 

Total  

Percentual 

Automação 

 Massa 

Salarial 

Automatizá

vel (milhões 

R$)  

 Massa 

Salarial 

(milhões 

R$)  

Percentual 

Automatizá

vel 

Ministério da Educação 47.296 252.272 18,8% 222 2.337 9,5% 

Ministério da Saúde 11.904 66.465 17,9% 72 474 15,3% 

Min. do Desen. Social 1.727 32.358 5,3% 17 331 5,1% 

Ministério da Fazenda 5.295 29.815 17,8% 30 489 6,1% 

Ministério da Justiça 3.816 29.273 13,0% 23 400 5,7% 

Outros (22) 34.632 111.518 31,1% 231 1.141 20,2% 

TOTAL 104.670 521.701 20,1% 595 5.172 11,5% 

Fonte: elaboração própria. 

Identifica-se o Ministério da Educação como o órgão superior com o maior número 

de servidores, assim como o maior número em ocupações com alta propensão à 

automação, com 78 de 272 ocupações que compõe o órgão. Nessas ocupações estão 

47,3 mil (18,75%) do total de 252,2 mil servidores.  

Em termos salariais, são 9,5% da massa salarial em ocupações em alta propensão. 

Dentre as ocupações do Ministério da Educação classificadas como em alta propensão à 

automação estão assistentes administrativos, auxiliares de escritório e biblioteca, 

trabalhadores agropecuários e motoristas de furgão ou veículos similares, além de outras 

73 ocupações. 

O Ministério da Saúde contém 26 das 129 ocupações em alta propensão à 

automação, o que representa 11,9 mil (17,9%) do total de 66,5 mil servidores. É seguido 

na quantidade total de servidores por Ministério do Desenvolvimento Social, com 1,7 mil 
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(5,3%) do total de 32 mil servidores, do Ministério da Fazenda, com 5,3 mil (17,8%) de 

29,8 mil servidores, e do Ministério da Justiça, com 3,8 mil (13%) do total de 29 mil 

servidores. 

A partir da identificação das ocupações e órgãos afetados pela automação, é 

importante analisar os efeitos agregados de acordo com características 

sociodemográficas dos servidores, como gênero, nível de escolaridade, remuneração e 

idade. Essas análises permitem se aproximar do perfil de servidores em ocupações com 

alta propensão à automação, oferecendo subsídios para elaboração de políticas de 

retreinamento e transição entre carreiras. 

3.2 Características sociodemográficas e automação 

A base de dados do SIAPE contém as informações gerais dos servidores quanto ao 

perfil de escolaridade, idade e gênero, além das informações de remuneração. Como visto 

na seção anterior, espera-se que o efeito da propensão à automação seja maior sobre 

ocupações que desempenham tarefas de menor complexidade, que exigem menor nível 

educacional e remuneração. 

A Figura 3 confirma as relações entre automação e escolaridade, remuneração e 

idade por meio de uma função LOWESS (locally weighted scatterplot smoothing) 

ponderando a propensão à automação da ocupação pelo número de servidores em cada 

uma. O tamanho dos pontos representa o peso, ou seja, a quantidade de servidores na 

ocupação. Por sua vez, as Figuras 4, 5 e 6 complementam a análise agregada da Figura 3 

para cada tópico. 

A Figura 3.a) mostra a relação entre anos de estudo e propensão à automação. 

Percebe-se uma tendência negativamente inclinada, ou seja, as ocupações com menor 

escolaridade são mais propensas à automação. As duas maiores bolhas representam 

ocupações de professores de nível superior e médio na área de ensino, que possuem 

elevada escolaridade, mas estão próximas ao limiar de alta propensão à automação (0,87). 
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Figura 3. Relação entre automação e anos de estudo, remuneração e idade média. 

a) Anos de estudo b) Remuneração c) Idade 

 

Fonte: elaboração própria. 

A Figura 4 exibe a distribuição da propensão à automação por nível de escolaridade 

dos servidores, detalhando as tendências verificadas em 3.a). Em 4.a) está representada a 

quantidade absoluta de servidores em cada nível de escolaridade, enquanto 4.b) traz a 

quantidade relativa ao total por nível de ensino, facilitando a comparação. 

Figura 4. Distribuição da propensão à automação por nível de escolaridade. 

a) Absoluta b) Relativa 

  
Fonte: elaboração própria. 

No total, são cerca de 105 mil servidores classificados em alta propensão à 

automação (20%). Dentre os automatizáveis estão 42 mil servidores com ensino superior 
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(40,5%), 37 mil servidores com ensino médio (34,9%), 17,6 mil com mestrado ou MBA 

(16,8%), 7,9 mil servidores com ensino fundamental (7,6%), e 214 com doutorado (0,2%). 

Portanto, a automação tem maior efeito proporcional sobre as ocupações de menor 

nível de escolaridade. Porém, em número absolutos, mais servidores com ensino superior 

e médio desempenham ocupações em alta propensão à automação. 

A Figura 5 complementa a Figura 4.b) ao mostrar a distribuição da propensão à 

automação por nível de remuneração mensal dos servidores em dezembro de 2018. Em 

5.a) está a distribuição absoluta do número de servidores em cada nível de remuneração, 

enquanto 5.b) traz a proporção relativa a cada nível. 

Figura 5. Distribuição da propensão à automação por nível de remuneração mensal. 

a) Absoluta b) Relativa 

  
Fonte: elaboração própria. 

A maioria dos servidores, 60,3%, recebem até R$ 10 mil mensais. São 111 mil 

servidores que recebem até R$ 5 mil, 203 mil recebem entre R$ 5 e 10 mil, 103 mil entre 

R$ 10 e R$ 15 mil, 59 mil entre R$ 15 e R$ 20 mil, 33 mil recebem entre R$ 20 e R$ 25 mil 

e 12 mil recebem acima de R$ 25 mil. 

Os servidores em alta propensão à automação são a maioria nas faixas salariais 

inferiores, correspondendo a 93% dos servidores automatizáveis. São 47,4 mil servidores 

recebendo até R$ 5 mil mensais e 50,5 mil entre R$ 5 e R$ 10 mil. Entre R$ 10 e R$ 15 mil 
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estão 6,6 mil servidores, 133 entre R$ 15 e R$ 20 mil, e apenas 24 acima de R$ 25 mil 

mensais. 

O maior impacto da automação sobre ocupações de baixa remuneração ajuda a 

explicar a diferença verificada entre o percentual de servidores em automação (20%) e a 

massa salarial em automação (11,5%). Como a maior parte das ocupações automatizáveis 

recebem os menores salários, o efeito é maior sobre o número de servidores, com menor 

impacto sobre os servidores de maior remuneração. 

Por fim, a Figura 6 mostra o impacto da automação por faixa etária, permitindo a 

comparação do efeito sobre servidores homens e mulheres. 

Figura 6. Distribuição da propensão à automação por faixa etária e gênero. 

a) Homens b) Mulheres 

  
Fonte: elaboração própria. 

O Executivo federal é composto por 290 mil homens e 232 mil mulheres. O salário 

médio é mais elevado para os homens, que recebem R$ 10.386 mensais em comparação 

a R$ 9.306 para as mulheres, uma diferença de 11,6%. Apesar da impessoalidade nos 

processos seletivos e regras de isonomia que coíbem remunerações diferentes para a 

mesma função, a agregação dos dados revela um padrão estrutural de desigualdade por 

gênero (LOPEZ; GUEDES, 2020). 
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O impacto da automação pode aumentar a desigualdade de gênero. Das 232 mil 

mulheres, 48,1 mil estão em ocupações de alta propensão à automação, ou seja, 20,7%. 

Para os homens, esse número é de 56,6 dos 290 mil, representando 19,5%. Ou seja, o 

efeito da automação é relativamente superior sobre as ocupações com maior presença 

feminina. Costureiras, auxiliares de escritório e de biblioteca são exemplos de ocupações 

em alta propensão à automação compostas por uma maioria de mulheres. 

A automação afeta tanto servidores mais jovens quanto os mais velhos. Dos 

servidores classificados em alta propensão à automação, entre 18 e 30 anos são 10,6 mil 

(10%), entre 30 e 45 anos são 32 mil (30%), entre 45 e 60 anos são 41,7 mil (40%) e acima 

de 60 anos são 20 mil servidores (20%). 

A Figura 4.c) mostra um aumento da idade média dos servidores especialmente nas 

ocupações de maior propensão à automação. Ocupações como radiotelegrafista, 

motorista, marinheiro, carpinteiro e costureira possuem uma idade média próxima ou 

superior aos 60 anos, apontando para servidores mais idosos que podem estar próximos 

a se aposentar. 

A análise da automação por faixa etária pode oferecer respostas para quais 

servidores terão a necessidade de serem realocados, em quais funções poderão surgir 

déficits de servidores e quais cargos poderão ter suas necessidades preenchidas pela 

introdução de tecnologias de automação. 

Ao longo das décadas, muitas ocupações do setor público já se tornaram obsoletas, 

e o avanço das tecnologias de automação pode acelerar o ritmo de modernização de 

funções. Assim, a seção seguinte se propõe a analisar com maior atenção o impacto da 

automação no setor público considerando as tendências de aposentadoria dos servidores 

com projeções para o que poderá acontecer no futuro do emprego do Executivo federal 

nas décadas entre 2020 e 2050. 
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4 APOSENTADORIA E AUTOMAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

A presente seção discute os efeitos da automação sobre o setor público analisando 

as perspectivas de aposentadoria dos servidores e as possibilidades de realocação dos 

servidores ativos do Executivo federal. Para isso, realiza-se uma projeção da quantidade 

de servidores aptos a obter a aposentadoria nas próximas décadas. Essa projeção 

depende da compreensão das regras e mudanças no Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS)3.  

Assim, a seção inicia a seção pela revisão da evolução do RPPS (subseção 4.1), 

construindo regras gerais para entender a decisão e tendências de aposentadoria (4.2), 

os déficits de servidores esperados e sua relação com as tecnologias de automação (4.3) 

e o impacto de automação e aposentadoria sobre as ocupações (4.4). 

4.1 Regras para aposentadoria no RPPS 

Instituído pela Constituição Federal de 1988, o RPPS cobre todos os servidores 

públicos com cargo efetivo na esfera federal, exceto servidores que possuem 

regulamentação previdenciária específica, como forças armadas, corpo de bombeiros e 

polícia militar. 

A aposentadoria pelo RPPS pode ser obtida de cinco formas: aposentadoria por 

invalidez permanente; aposentadoria especial por exposição à agentes nocivos; 

aposentadoria compulsória na idade teto (hoje em 75 anos); aposentadoria voluntária por 

idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; e aposentadoria 

voluntária para quem adquiriu os requisitos mínimos de idade e tempo de contribuição. 

Em 2019, 97,5% dos servidores se aposentaram com integralidade dos proventos, 

com apenas 2,5% obtendo a proporcionalidade. Ainda, 96,6% das aposentadorias foram 

voluntárias e 3,4% por invalidez. Assim, foca-se o estudo sobre as regras de aposentadoria 

 
3 Uma revisão detalhada da evolução das regras de aposentadoria é feita por Gomide (2014) Adiamento da 

Aposentadoria: um estudo sobre os servidores públicos federais do Poder Executivo e o abono 

permanência. Impactos fiscais das reformas previdenciárias foram estudados por Magalhães e Bugarin 

(2004), Mascarenhas et al. (2004), Amaral et al. (2013), Rodrigues e Afonso (2015) e Schettini et al. (2018). 
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voluntária por idade e tempo de contribuição que constitui a maioria dos casos no 

Executivo federal.  

As regras para obtenção dos benefícios têm sido alteradas nas últimas décadas com 

vistas ao equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário. Para os servidores hoje 

em atividade, as regras mais relevantes são dadas pela Constituição Federal de 1988 e 

Emendas Constitucionais (EC) 3/1993, EC 20/1998, EC 41/2003, EC 47/2005 e EC 103/2019. 

O histórico das mudanças nas regras de aposentadoria para os homens é mostrado 

na Tabela 5, enquanto a Tabela 6 traz as regras para as mulheres. Desde a CF de 1988, 

entende-se que a diferenciação de idade de acesso a aposentadorias para mulheres e 

homens é justificada como compensação ao sobretrabalho das mulheres. Ao considerar 

o trabalho não remunerado, como afazeres domésticos e de cuidado familiar, as mulheres 

exercem uma média de 54,7 horas de trabalho por semana, contra 46,7 horas para os 

homens (MOSTAFA et al., 2017). 

 

Tabela 5. Evolução das regras de aposentadoria voluntária para os homens. 

 EC 3/1993 EC 20/1998 
EC 41/2003 e 

Lei 10.887/2004 
EC 103/2019 

Idade compulsória 70 anos 70 anos 70 anos 75 anos** 

Idade mínima - 60 anos 60 anos 65 anos 

Tempo de contribuição - 35 anos 35 anos 25 anos 

Tempo de serviço púb. 35 anos* 10 anos 10 anos 10 anos 

Tempo no cargo 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 

Base de cálculo 

Integralidade 

da última 

remuneração 

Integralidade 

da última 

remuneração 

Média das 80% 

maiores contrib. 

60% da média de 

todas contrib. + 

2% excedente*** 

* Tempo de serviço total, privado e público. 

** Alterado pela Lei Complementar 152/2015. 

*** 60% da média de todas as contribuições mais dois pontos percentuais a cada ano de contribuição que 

exceder 15 anos, para mulheres, e 20 anos, para homens. 

Fonte: elaboração própria. 
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Tabela 6. Evolução das regras de aposentadoria voluntária para as mulheres. 

 EC 3/1993 EC 20/1998 
EC 41/2003 e 

Lei 10.887/2004 
EC 103/2019 

Idade compulsória 70 anos 70 anos 70 anos 75 anos** 

Idade mínima - 55 anos 55 anos 62 anos 

Tempo de contribuição - 30 anos 30 anos 25 anos 

Tempo de serviço púb. 30 anos* 10 anos 10 anos 10 anos 

Tempo no cargo 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 

Base de cálculo 

Integralidade 

da última 

remuneração 

Integralidade 

da última 

remuneração 

Média das 80% 

maiores contrib. 

60% da média de 

todas contrib. + 

2% excedente*** 

* Tempo de serviço total, privado e público. 

** Alterado pela Lei Complementar 152/2015. 

*** 60% da média de todas as contribuições mais dois pontos percentuais a cada ano de contribuição que 

exceder 15 anos, para mulheres, e 20 anos, para homens. 

Fonte: elaboração própria. 

As tabelas trazem a regra geral, sem as diferenças específicas para professores de 

exercício nas funções de magistério na educação infantil, fundamental e médio e 

servidores em atividade policial. Além disso, há regras de transição para servidores na 

proximidade da aposentadoria e para aqueles ingressaram no setor público até datas 

determinadas em cada reforma. 

A Constituição Federal de 1988 instituiu a aposentadoria dos servidores como 

retribuição aos serviços públicos prestados, garantindo a paridade salarial entre ativos e 

inativos e integralidade da aposentadoria com base na última remuneração recebida. 

Como requisito constava o tempo de serviço total, seja privado ou público, de 35 anos 

para homens e 30 para mulheres. A partir da Emenda Constitucional 3 de 1993, o RPPS 

adquiriu caráter contributivo, mas ainda sem tempo e idades mínimas e com 

aposentadoria compulsória aos 70 anos. 

A Emenda Constitucional 20 de 1998 introduziu a exigência de tempo mínimo de 

contribuição para aposentadoria voluntária e possibilitou o regime de previdência 

complementar para servidores titulares de cargo efetivo. A Lei 12.618/2012 fixou o limite 

máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo ao teto do RGPS, permitindo 

a adesão voluntária à aposentadoria complementar pela criação da Fundação de 
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Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-

Exe). 

A Emenda Constitucional 41 de 2003 alterou a base de cálculo considerando a média 

salarial das 80% maiores contribuições. A Lei 10.887/2004 alterou a regra da base de 

cálculo para o provento da aposentadoria para a média aritmética do período de 

contribuição, instituindo regras de transição quanto a integralidade dos proventos de 

servidores que entraram até 1998 e 2003. A EC 47/2005 colocou as regras de transição 

para a aposentadoria, com extensão da integralidade e paridade a todos os servidores 

que ingressaram no serviço público até o final de 2014. Assim, servidores que entraram 

antes de 16/12/1998 e 31/12/2003, possuem regras diferenciadas, mas ainda com direito 

à paridade e integralidade dos proventos. 

Além disso, a EC 41/2003 instituiu o abono permanência para servidores que 

alcançaram os requisitos mínimos de aposentadoria, mas desejam que continuar atuando 

no serviço público. O abono permanência é um incentivo financeiro para a manutenção 

de servidores em suas funções por meio do adiamento da aposentadoria, evitando assim 

o pagamento de dupla despesa, uma com o servidor inativo e uma nova contratação para 

sua substituição (GOMIDE, 2014). 

A Regra 85/95 foi introduzida pela Lei 13.183/2015 permite que os servidores optem 

pela regra mais vantajosa no momento de aposentadoria. A regra permitiu a 

aposentadoria integral pela soma de idade e tempo de contribuição, inicialmente 85 

pontos para mulheres e 95 pontos para homens, com aumento progressivo de um ponto 

anual, até 90/100 depois de 2026. A Lei 13.183/2015 também elevou a idade de 

aposentadoria compulsória do servidor para 75 anos. 

A Emenda Constitucional 103 de 2019 propôs mudanças para servidores federais 

como: a elevação da idade mínima para aposentadoria para 62 anos para mulheres e 65 

anos para homens; nova fórmula de cálculo dos benefícios como 60% da média salarial 

de todas as contribuições; possibilidade de alíquotas progressivas, contribuições 

extraordinárias e nova regra de transição para aposentadoria.  
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A nova regra de transição para servidores federais manteve o sistema progressivo 

da soma de idade e anos de contribuição, mas elevou os requisitos. Para as mulheres a 

soma começa em 86 pontos em 2019 (até 100 pontos em 2033), com idade mínima de 

57 anos e tempo mínimo de contribuição de 30 anos. Para os homens, a soma começa 

em 96 pontos em 2019 (até 105 pontos em 2028), com idade mínima de 65 anos e tempo 

mínimo de contribuição de 35 anos. Para ambos há um mínimo de 20 anos no serviço 

público e 5 anos no cargo em que se dará a aposentadoria. 

A regra manteve a integralidade do último salário para ingressantes na carreira até 

o final de 2003, que tenham cumprido a idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 

para os homens. Ainda, há regras diferenciadas para professores do ensino infantil, 

fundamental e médio com um desconto de cinco anos na idade mínima e cinco pontos 

na regra de transição. 

Funções policiais civis federais, incluindo polícia rodoviária e agentes penitenciários 

mantêm o direito à integralidade para ingressantes até a aprovação da EC 103/2019 e 

tem direito à aposentadoria na idade mínima de 55 anos, para ambos os sexos, cumpridos 

os tempos mínimos de contribuição. O parecer vinculante nº 502/2020 reconhece como 

atividade de risco por ocorrências de enfrentamento justiçando idade mínima reduzida. 

Para o cálculo geral de previsão de aposentadoria dos servidores do executivo 

federal será utilizada uma versão simplificada das regras gerais, ignorando especificidades 

e regras de transição. Considera-se a manutenção dos seguintes critérios: 

• idade de aposentadoria compulsória aos 75 anos;  

• idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 anos para homens, em geral; 

• tempo mínimo de 10 anos a partir do ingresso no serviço público; 

• desconto de 5 anos na idade mínima para carreiras de professores; 

• idade mínima de 55 anos para funções policiais. 

As projeções são realizadas assumindo-se a ausência de entrada de novos 

servidores, e desconsiderando a saída de servidores do serviço público por outros motivos 

além da aposentadoria. 
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Além disso, mesmo que as mudanças na idade mínima para aposentadoria, a 

exemplo das realizadas na EC 103/2019, se mostrem efetivas para redução de despesa de 

médio e longo prazo, Caetano et al. (2016) consideram que os gastos previdenciários 

continuariam em acelerada trajetória, apontando para a necessidade de realização 

reformas previdenciárias adicionais nas próximas décadas. 

Schettini et al. (2018) apontam que a política de reposição futuramente adotada 

pelo governo possui um peso tão grande quanto as reformas previdenciárias. A 

sustentabilidade da reposição do elevado número de servidores depende da revisão de 

salários iniciais e políticas de progressão na carreira a serem adotados.   

4.2 A decisão de aposentadoria 

A decisão de aposentadoria voluntária de um servidor pode resultar em três 

cenários: a aposentadoria definitiva, em que o servidor se desvincula completamente do 

trabalho; o bridge employment, em que o servidor passa a exercer atividades distintas do 

emprego anterior antes de se aposentar em definitivo; e a decisão de adiar a 

aposentadoria, permanecendo no exercício de suas funções (MENEZES; FRANÇA, 2012). 

O foco é avaliar o comportamento de servidores que se aposentam em definitivo, 

implicando a sua saída do trabalho público ativo para a inatividade. A Figura 7 traz a série 

histórica do número de homens e mulheres aposentados em definitivo nos últimos 20 

anos. As linhas pontilhadas verticais ressaltam os anos de realização de importantes 

mudanças previdenciárias, como a EC 41/2003, Lei1 3.183/2015 e EC 103/2019. 

Percebe-se uma tendência de crescimento no número de servidores aposentados a 

cada ano, com os totais anuais passando de 7,3 mil em 2004 para 15,8 mil em 2016. Em 

2017 esse número cresce em 42%, atingindo 22,4 mil aposentadorias anuais. Schettini et 

al. (2018) explica o aumento das aposentadorias pelo expressivo crescimento no ingresso 

de servidores a partir dos anos 1980, ultrapassando 20 mil ingressos anuais em 81 e 82, 

em comparação com a retração no final dos anos 1990. Após mais de três décadas de 

trabalho, essa expansão se reflete no aumento dos pedidos de aposentadoria. 
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Em 2019 há um aumento de 200% em relação ao ano anterior, para 37,8 mil 

aposentadorias. Os picos acontecem na véspera de mudanças nas leis previdenciárias que 

dificultam a obtenção de aposentadoria. Os picos em 2017 e 2019 podem resultar das 

discussões sobre a reforma da previdência, como ameaças de extinção do abono de 

permanência e demais medidas para redução de gastos públicos (MACÊDO et al., 2019). 

Figura 7. Série histórica de aposentadoria de servidores do Executivo federal. 

 
Fonte: elaboração própria com dados do Painel Estatístico de Pessoal (2020). 

Segundo o Painel Estatístico de Pessoal, 96,6% das aposentadorias de 2019 foram 

voluntárias, 3,4% por invalidez, 3 por decisão judicial e apenas 2 por compulsoriedade. 

Ainda nesse ano, 97,5% das aposentadorias se deram com os proventos integrais da 

última remuneração recebida, proporção que tende a se manter constante até que os que 

ingressaram no serviço público após 2003 se tornem parcela relevante das 

aposentadorias. 

Apesar da maior proporção de homens no Executivo federal, sendo 55% dos 

servidores, uma menor idade mínima para as mulheres faz com que o número de 

aposentadorias dos dois grupos siga linhas semelhantes, alternando a liderança ao longo 
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dos anos. Porém, ao longo do tempo há uma elevação na faixa etária em que se realizam 

as aposentadorias. 

A Figura 8 ilustra a mudança no perfil de aposentadorias dos servidores públicos, 

apresentando a evolução proporcional das faixas etárias para homens e mulheres. 

Figura 8. Perfis de aposentadoria por faixa etária no Executivo federal - 1999 e 2019. 

a) Homens b) Mulheres 

   
Fonte: elaboração própria com dados do Painel Estatístico de Pessoal (2020). 

A Figura 8.a) traz a proporção de aposentadorias por faixa etária para os homens. 

Na década de 1990 as faixas etárias inferiores tinham participação relevante nas 

aposentadorias, mas perderam espaço ao longo do tempo. As faixas até 49 anos 

concentravam 20,5% das aposentadorias em 1999, caindo para 1,8% em 2019. Entre 50 e 

54 estavam 24,8% das aposentadorias em 1999, mas apenas 3,1% em 2019. Assim, quase 

metade dos servidores (45,2%) se aposentavam com menos de 55 anos.  

Após duas décadas, a aposentadoria tornou-se mais comum em faixas etárias 

elevadas, com as faixas de 55-59 crescendo de 21,5% para 26,1%, 60-64 de 13,2% para 

37,4%, 65-69 de 9,4% para 24%. Atualmente, 95,2% dos servidores se aposentam após os 

55 anos. A idade média de aposentadoria para os homens está em torno de 62 anos. 

A Figura 8.b) mostra a proporção de aposentadorias por faixa etária para as 

mulheres. Verifica-se a perda de espaço nas faixas inferiores, com as aposentadorias até 

45 anos representando 14,5% em 1999, mas apenas 0,7% em 2019. A faixa etária entre 
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45-49 caiu de 28,8% para 1%. Assim, quase metade (43,4%) das aposentadorias se dava 

até 50 anos, caindo para apenas 1,6% em 2019. 

As faixas etárias superiores mostraram crescimento de participação, com a faixa de 

55-59 aumentando de 13,2% para 34,4%, 60-64 de 11,2% para 30,9%, 65-69 de 3,9% para 

15,9%. Atualmente, 98,4% das aposentadorias acontecem a partir dos 50 anos, sendo 

51,5% acima da média verificada para as mulheres, de 60 anos de idade. 

A idade é condição necessária para a obtenção da aposentadoria, mas não é o 

principal fator que influencia a decisão de permanecer no serviço público (MENEZES; 

FRANÇA, 2012). A elevação das faixas etárias de aposentadoria pode ser resultado de 

progressivos aumentos nas idades mínimas para homens em mulheres, além de melhorias 

no ambiente de trabalho e incentivos financeiros para o adiamento da aposentadoria.  

A percepção de satisfação e envolvimento no trabalho (MENEZES; FRANÇA, 2012), 

condições de autonomia e flexibilidade nos horários de trabalho, bem como os incentivos 

financeiros são importantes para a decisão do servidor de postergar a aposentadoria 

(MENEZES; FRANÇA, 2012; MACÊDO et al., 2019). 

Incentivos financeiros têm se mostrado eficazes para o adiamento da aposentadoria. 

(MACÊDO et al., 2019). Adiar a aposentadoria de um servidor permite preservar o 

conhecimento e minimizar a acumulação de um novo servidor contratado para a 

reposição de um servidor inativo. Para isso, a Emenda Constitucional 41 de 2003 instituiu 

o abono permanência para servidores que cumpram os requisitos mínimos para 

aposentadoria, até a idade de aposentadoria compulsória, hoje em 75 anos. 

Um servidor com todos os requisitos aos 65 anos pode receber uma remuneração 

extra por mais 10 anos, por exemplo. Esse tempo é ainda maior para as mulheres, pois 

podem atingir os requisitos aos 62 anos. Gomide (2014) mostrou que, em 2012, o tempo 

médio de recebimento do abono permanência era de 3,2 anos. Apenas 20% dos 

servidores optaram pela aposentadoria definitiva ao obter os requisitos mínimos, abrindo 

mão do abono permanência. 
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Em suma, quase a totalidade das aposentadorias atuais são voluntárias e com 

proventos integrais, com idade média de 62 anos para homens e 60 anos para as 

mulheres. Desde os anos 90 aconteceu uma elevação na faixa etária de aposentadoria, 

sendo que mais da metade de homens e mulheres se aposentam com mais de 60 anos 

de idade. 

4.3 Déficits de servidores por aposentadoria e automação 

O envelhecimento no setor público brasileiro ampliará a necessidade de reposição 

dos servidores em processo de aposentadoria. Considerando como servidores aptos a se 

aposentar aqueles que se encaixam nas regras descritas na seção anterior, mais da 

metade da força de trabalho do Executivo federal poderá se aposentar entre 2030 e 2035. 

Um quarto dos servidores atingirão a idade compulsória para aposentadoria de 75 anos, 

devendo deixar o setor público. 

A Tabela 7 mostra as projeções por quinquênio dos servidores ativos que poderão 

adquirir o benefício da aposentadoria e os que serão aposentados compulsoriamente. Já 

a Figura 9 ilustra as pirâmides etárias dos servidores que constavam na base do SIAPE em 

2017, aplicando se as regras de aposentadoria discutidas na subseção 4.1. Fixa-se a idade 

do servidor de acordo com o ano de 2017 e mostra-se o avanço da possibilidade de 

aposentadoria desses servidores ao longo das décadas entre 2020 e 2050. 

Tabela 7. Proporção dos 520 mil servidores atuais aptos a se aposentar por quinquênio. 

Ano Não Aptos Aptos Compulsória 
Aptos + 

Compulsória 

2020 439.788 78.919 367 15,3% 

2025 363.814 138.335 16.925 29,9% 

2030 286.700 174.269 58.105 44,8% 

2035 231.571 161.108 126.395 55,4% 

2040 173.175 139.777 206.122 66,6% 

2045 99.333 156.632 263.109 80,9% 

2050 36.250 162.833 319.991 93,0% 

Fonte: elaboração própria. 
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Em 2020, há a possibilidade que até 15,3% dos servidores ativos atuais se 

aposentem, 78.919 por obtenção dos requisitos mínimos e 367 por aposentadoria 

compulsória. O percentual de servidores aptos a se aposentar cresce continuamente ao 

longo dos anos, atingindo 93% dos servidores em 2050. Essa transição evidencia a futura 

carência de servidores para a continuidade dos serviços públicos, colocando-se as 

tecnologias de automação como uma alternativa para a reposição de parte dos 

servidores. 

Figura 9. Pirâmides etárias dos servidores de 2017 aptos a se aposentar por década. 

  

     2020      2030 

  

     2040      2050 

                 

Fonte: elaboração própria. 
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Obter os requisitos mínimos não significa a imediata aposentadoria. Gomide (2014) 

mostra que 80% dos servidores continuam em suas funções recebendo o abono 

permanência por 3,2 anos, em média. Metade dos servidores que recebem o abono ficam 

até 2,2 anos após obter os requisitos mínimos para aposentadoria, 20% de 3 a 7 anos e 

16% acima de 7 anos. Menos de 10% se aposentam próximo à idade compulsória de 75 

anos.  

Dessa forma, metade dos servidores poderão se aposentar entre 2030 e 2035. As 

pirâmides etárias revelam que esses servidores são aqueles que hoje se encontram com 

idades entre 50 e 55 anos. Em 2040/45, 66,7% a 80,9% dos servidores estarão em 

condições de aposentadoria, quase a totalidade dos servidores hoje com 40 anos ou mais. 

Em 2050 a aposentadoria chegará para a maioria dos servidores atualmente com 30 anos. 

O envelhecimento dos servidores públicos traz questões sobre a necessidade de 

qualificação e número de servidores considerando os cenários de avanço na automação. 

A introdução de novas tecnologias é uma possibilidade para substituir parte dos cargos 

deixados por servidores que saíram do setor público, reduzindo assim o déficit em áreas 

específicas.  

As matrizes das Tabelas 8, 9 e 10 são construídas para as décadas de 2030, 2040 e 

2050, buscando relacionar os servidores que desempenham ocupações em alta 

propensão à ocupação com a quantidade de servidores aptos a se aposentar a partir de 

cada data. 

Tabela 8. Matriz de automação e aposentadoria – 2030. 

Aposentadoria / Automação 
Automação 

Baixa 

Automação 

Alta 

Aposentadoria 
178.756 

(34.4%) 

53.618 

(10,3%) 

Não Aposentadoria 
235.779 

(45,4%) 

50.921 

(9,8%) 

Fonte: elaboração própria. 
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Tabela 9. Matriz de automação e aposentadoria – 2040. 

Aposentadoria / Automação 
Automação 

Baixa 

Automação 

Alta 

Aposentadoria 
277.736 

(53,5%) 

68.163 

(13,1%) 

Não Aposentadoria 
136.799 

(26,4%) 

36.376 

(7,0%) 

Fonte: elaboração própria. 

Tabela 10. Matriz de automação e aposentadoria – 2050. 

Aposentadoria / Automação 
Automação 

Baixa 

Automação 

Alta 

Aposentadoria 
390.476 

(75,2%) 

92.348 

(17,8%) 

Não Aposentadoria 
24.059 

(4,6%) 

12.191 

(2,3%) 

Fonte: elaboração própria. 

Em 2030, espera-se que 53,6 mil (10,3%) servidores poderão se aposentar 

enquanto ocupam cargos de alta propensão à automação. Em 2040 serão 68,2 mil (13,1%) 

e, em 2050, 92,3 mil (17,8%). Essas ocupações são aquelas que não precisarão de uma 

reposição de pessoal, tendo suas demandas atendidas por tecnologias de automação. 

Por outro lado, em 2030 será possível a existência de 50,9 mil (9,8%) servidores 

exercendo atividades em alta propensão à automação, mas que continuarão atuando no 

serviço público. Esse percentual de servidores ativos diminui para 36,4 mil (7%) em 2040 

e 12,2 mil (2,3%) em 2050. Excluída a possibilidade de demissão, esses servidores 

demandarão realocação para outras funções caso as tecnologias de automação sejam 

implementadas. 

Em relação aos servidores em ocupações de baixa propensão automação, mas que 

não estarão em condições de aposentadoria serão 235,8 mil (45,5%) em 2030, 136,8 mil 

(26,4%) em 2040 e 24,1 mil (4,6%) em 2050. Os servidores que poderão necessitar de 

reposição são aqueles que estarão aptos para aposentadoria enquanto desempenham 

ocupações de baixa propensão à automação, sendo 178,8 mil (34.4%) em 2030, 277,7 mil 

(53,5%) em 2040 e 390,5 mil (75,2%) em 2050. 
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A introdução de tecnologias de automação pode ser uma solução para preencher 

parte do déficit esperado pela saída de servidores do setor público. Propõe-se assim o 

cálculo de três déficits de servidores: D1 representa o déficit absoluto de servidores pelo 

motivo de aposentadoria; D2 é o déficit gerado pelas aposentadorias contando que os 

servidores aposentados em ocupações de alta propensão à automação não precisarão 

ser repostos por novos servidores; D3 é D2 com a possibilidade de reposição déficit com 

servidores ativos que executam ocupações em alta propensão à automação, mediante 

livre realocação. Em qualquer ano, pode-se visualizar D1, D2 e D3 como: 

𝐷é𝑓𝑖𝑐𝑖𝑡 𝑝𝑜𝑟 
𝐴𝑝𝑜𝑠𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟𝑖𝑎
𝑐𝑜𝑚 𝐴𝑢𝑡𝑜𝑚𝑎çã𝑜
𝑒 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑜𝑐𝑎çã𝑜⏟          

(𝐷3)

 =  
𝑆𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑒𝑚
𝐴𝑝𝑜𝑠𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟𝑖𝑎⏟          

(𝐷1)

 −
𝑆𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑒𝑚
𝐴𝑝𝑜𝑠𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟𝑖𝑎

𝑒 𝐴𝑙𝑡𝑎 𝐴𝑢𝑡𝑜𝑚𝑎çã𝑜
⏟                        

(𝐷2)

−
𝑆𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 

𝑁ã𝑜 𝐴𝑝𝑜𝑠𝑒𝑛𝑡á𝑣𝑒𝑖𝑠
𝑒𝑚 𝐴𝑙𝑡𝑎 𝐴𝑢𝑡𝑜𝑚𝑎çã𝑜

       (1) 

Assim, a partir de 2030, dos 520 mil servidores analisados, 232,4 mil (44,7%) poderão 

se aposentar (D1). Se considerarmos que os servidores aposentados em ocupações de 

alta propensão à automação serão substituídos por soluções tecnológicas, subtrai-se 53,6 

mil servidores, com um déficit por aposentadoria com automação de 178,8 mil (D2), ou 

(34,4%). 

Supondo que há perfeita mobilidade entre os cargos, o déficit por aposentadoria 

com automação e possibilidade de realocação dos servidores ativos subtrai 50,9 mil de 

D2, restando 127,8 mil (24,6%) cargos vagos com necessidade de reposição e sem a 

possibilidade de automação (D3). Esse resultado é uma contribuição importante: sem 

inovações tecnológicas o déficit de servidores em 2030 pode chegar a 232,4 mil 

servidores, enquanto o uso e preparo de servidores para as tecnologias de automação 

pode diminuir esse déficit para 127,8 mil cargos vagos.  

A plena implementação de tecnologias de automação pode vir a poupar a reposição 

de 104,6 mil servidores em 2030. Em 2040, a necessidade de reposição pode chegar a 

345,9 mil servidores, reduzida para 241,4 mil com as possibilidades de automação e 

realocação dos servidores.  
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O déficit de servidores federais para a manutenção da estrutura atual poderá ser 

ainda maior. A perfeita mobilidade é uma suposição irreal, dada a regulamentação de 

desvio de função e formação dos servidores atuais. Desconsidera-se também a saída de 

servidores por outros motivos além da aposentadoria, como atração pelo setor privado, 

pedidos de afastamento temporário ou definitivo. Ainda assim, o cálculo aponta na 

direção do que poderá ocorrer em duas décadas. 

Assume-se também a pronta e efetiva implementação de tecnologias de 

automação, sem analisar seus custos e viabilidade técnica. Porém, adota-se uma 

estimativa conservadora e constante do percentil de ocupações em automação, 

considerando como alta propensão apenas aquelas que atualmente se encontram no 

quartil superior. Ao longo das próximas décadas, as tecnologias de automação devem 

evoluir para um grupo maior de ocupações, gerando novas possibilidades de aumento 

de produtividade por transformação, substituição ou aprimoramento das atividades.  

A Tabelas A1 e A2 da seção de Anexos mostram as estimativas de D1, D2 e D3 

desagregadas por Órgão Superior e Órgão do Executivo federal. 

4.4 Tendências de aposentadoria e automação sobre as ocupações 

Por fim, resta identificar as ocupações propensas a sofrer impacto das tecnologias 

de automação ao mesmo tempo que passam pelo processo de saída de servidores para 

a aposentadoria. 

A Figura 10 permite visualizar os servidores em ocupações de alta propensão à 

automação e as ocupações com maior percentual de aposentadorias a partir de 2030. As 

ocupações estão agrupadas ao nível de subgrupos principais da CBO, com dois dígitos. 

Novamente, em alta propensão automação considera-se os servidores no quarto quartil 

da automação, ou seja, acima de 0,87. Em alta aposentadoria traça-se distinção para as 

ocupações com mais da metade dos servidores se aposentando a partir de 2030. 

Ilustra-se a situação dos servidores em quatro quadrantes: i) em aposentadoria 

com alta propensão à automação; ii) em aposentadoria com baixa propensão à 
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automação; iii) em baixa aposentadoria com baixa propensão à automação; e iv) em baixa 

aposentadoria com alta propensão à automação. 

Figura 10. Quadrantes de propensão à automação e aposentadoria em 2030. 

 
Nota: tamanho das bolhas representa a quantidade de servidores no subgrupo, variando entre 1 e 90 mil. 

Fonte: elaboração própria. 

No primeiro quadrante, aposentadoria com alta propensão à automação, estão 

53,6 mil servidores cujas ocupações poderão ser extintas pela introdução de tecnologias, 

sem a necessidade de novas contratações. Como a média de idade é elevada, não há 

prioridade de retreinamento de servidores para essas ocupações. Nessa situação 

encontram-se servidores nas áreas de construção civil, obras públicas, conservação e 

extração mineral; trabalhadores agropecuários em geral; condutores de veículos e 

operadores de equipamentos de elevação e de movimentação de cargas, embaladores, 

empacotadores e alimentadores de produção; e trabalhadores das atividades têxteis, do 

vestuário e das artes gráficas. 

Segundo, no quadrante em aposentadoria com baixa propensão à automação 

estão os 178,8 mil servidores que deixarão o serviço público com vagas em aberto que, 

na ausência de tecnologias de automação viáveis, necessitarão da atração de servidores 
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por meio de novas contratações ou retreinamento dos existentes. Inclui-se trabalhadores 

nos serviços de proteção e segurança; nos serviços de administração, conservação e 

manutenção de edifícios e trabalhadores dos serviços de saúde. Traz também os 

servidores técnicos em nível médio nas áreas administrativas e de saúde humana. 

No terceiro quadrante estão 235,8 mil servidores de menor percentual de 

aposentadorias e baixa propensão à automação. São servidores que tendem a 

desempenhar suas funções ganhando com a complementaridade das tecnologias de 

automação, mas sem necessidade de realocação. Destacam-se os pesquisadores e 

profissionais policientíficos, nas áreas de ciências sociais e humanas; ciências jurídicas; 

ciências biológicas, da saúde e afins; e ciências exatas, como física e engenharias. Mais 

próximos da fronteira de automação estão os professores de ensino superior e médio e 

dirigentes do serviço público federal, que inclui diretores, gerentes e especialistas em 

políticas públicas e regulação. 

O último quadrante traz os 50,9 mil servidores com baixo percentual de 

aposentadorias e alta propensão à automação. Essas ocupações oferecem oportunidades 

para introdução de tecnologias de automação das atividades, ao mesmo tempo em que 

podem preencher cargos deixados por servidores que se aposentaram em ocupações de 

baixa propensão à automação. Próximos à fronteira de automação estão os trabalhadores 

de escritório que considera escriturários em geral, agentes, assistentes e auxiliares 

administrativos, além de secretários e auxiliares de serviços de biblioteca, documentação 

e correios. Inclui ainda os técnicos dos serviços culturais, das comunicações e dos 

desportos.  

Com o passar das décadas, espera-se um deslocamento dos eixos para esquerda 

e para baixo, pelo aumento no número de profissionais em condições de aposentadoria 

e também progresso das tecnologias de automação. Ao estender o horizonte de análise 

até 2050, chega-se no percentual de 93% dos servidores considerados aptos a se 

aposentar até lá. Porém, essa análise de longo prazo ignora novas ocupações que tendem 

a surgir no setor público a partir da inovação tecnológica e mudanças nas demandas da 
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sociedade. Esses desafios são limites da atual pesquisa que poderão ser superados nos 

próximos estudos. 

A partir dos quadrantes pode-se imaginar efeitos de políticas com objetivos de 

reduzir o impacto das aposentadorias precoces sobre as contas públicas e aproveitar o 

potencial das tecnologias de automação para preencher o déficit de servidores. Por 

exemplo, aumentos nas idades mínimas de aposentadoria retardam a saída de servidores, 

desacelerando o deslocamento para baixo da linha horizontal. Programas de fomento à 

inovação no setor público podem acelerar a introdução de tecnologias de automação, 

provocando aumentos de produtividade nos servidores atuais, diminuindo a carga de 

trabalho e consequentemente o futuro déficit de servidores em áreas específicas. 

Nesse sentido, a seção seguinte busca discutir políticas nacionais e internacionais 

que contribuam para que o setor público supere os desafios criados pela automação do 

trabalho e aproveite as oportunidades dos avanços tecnológicos. 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O Brasil desfrutou de acelerado crescimento populacional atingindo taxas de 

crescimento econômico da ordem de 2,6% nos anos 1990 e 3,7% nos anos 2000. Entre 

2011 e 2020, porém, estima-se um crescimento médio inferior a 1% (IBGE, 2020). Com 

projeção de declínio após 2050, o componente demográfico colocará mais pressão sobre 

o aumento da produtividade e trabalhadores de alta qualificação. O país ainda está atrás 

dos países em desenvolvimento em termos de formação de capital humano de nível 

superior (MANYIKA et al., 2017). 

A queda nos custos da automação concomitante à transição demográfica pode levar 

a uma revisão nas estratégias de crescimento econômico. Para países em 

desenvolvimento, o baixo custo de mão de obra deixa de ser uma vantagem competitiva 

nos mercados internacionais. O avanço das tecnologias de automação implica em novas 

formas de trabalho direcionadas para trabalhadores cada vez mais qualificados, frente à 

substituição de tarefas menos complexas por máquinas (MANYIKA et al., 2017). 
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Especificamente para o setor público, a pesquisa mostrou que as ocupações menos 

propensas à automação são desempenhadas por pesquisadores e profissionais 

relacionados às ciências naturais, sociais e da saúde, como engenheiros, economistas, 

sociólogos, geógrafos, biólogos, psicólogos e antropólogos. Ainda, há profissionais de 

gestão e comunicação como gerentes de produção e de serviços de saúde, relações 

públicas, publicitários e redatores. Essas ocupações são desempenhadas por 

trabalhadores de alta qualificação e remuneração. 

No total, 20% do total de servidores encontram-se em ocupações com elevado 

potencial a terem suas tarefas atribuídas à sistemas automatizados nas próximas décadas. 

Esse impacto é expressivo devido ao grande número de profissionais em ocupações de 

alta propensão à automação, como assistentes administrativos, auxiliares de escritório, de 

biblioteca e motoristas. Em termos orçamentários, relativo a dezembro de 2017, os 

servidores em ocupações potencialmente automatizáveis receberam remuneração de R$ 

594,85 milhões do total de R$ 5,17 bilhões, ou seja, 11,5% do total. 

As ocupações com maior propensão à automação são ocupações técnicas de 

sistemas audiovisuais e gráfica, além de servidores da construção civil, como armador, 

pedreiro, pintor e carpinteiro. Em geral, essas ocupações possuem baixa escolaridade e 

remuneração abaixo da média, de R$ 9.913. Essa conclusão está em linha com a literatura 

que considera um maior impacto da automação sobre as profissões de menor 

qualificação e menor nível salarial (ARNTZ; GREGORY; ZIERAHN, 2016; FREY; OSBORNE, 

2017, ALBUQUERQUE et al., 2019a). 

A automação aumenta a necessidade e importância de habilidades de alta 

complexidade, que podem sofrer de um hiato se não desenvolvidas adequadamente. 

Entre 2020 e 2030, Willcocks (2020) prevê uma mudança de perfil no mercado de trabalho, 

com o aumento na demanda por habilidades digitais e tecnológicas, focadas em tarefas 

não repetitivas e distintivamente humanas. A Figura 11 apresenta um quadro resumo da 

transição de habilidades que compõe o perfil dos trabalhadores do futuro: 
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Figura 11. Mudança na demanda por habilidades entre 2020 e 2030. 

 
      Fonte: tradução livre de Willcocks (2020). 

O hiato de habilidades se expressa na defasagem dos trabalhadores atuais em 

relação às habilidades necessárias para tarefas modernas. Analisando o caráter repetitivo 

das tarefas, estudos documentam o declínio no emprego e desaparecimento de trabalho 

rotineiro em manufatura em favor do crescimento de tarefas de maior complexidade nos 

setores de serviços (JAIMOVICH; SIU, 2012; AUTOR, 2015). 

Essa mudança entre setores motiva a transição de habilidades físicas para digitais, e 

aumento das habilidades técnicas em Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática 

(Science, Technology, Engineering e Mathematics – STEM). Essas habilidades são 

necessárias para profissionais que desenvolvam sistemas de automação e se aproveitem 

dos ganhos de produtividade na interação e complementação do seu trabalho. 

Limitações na introdução de tecnologias de automação tornam habilidades 

distintivamente humanas mais importantes em relação às demais. Tarefas que não podem 

ser substituídas são, em geral, complementadas pelas máquinas. O estado incipiente das 

pesquisas de automação ainda limita a previsão precisa de quais ocupações sofrerão com 

maior substituição de tarefas e quais crescerão em quantidade e importância. 

 Autor (2015) considera que quando a automação torna algumas tarefas mais 

confiáveis, baratas ou rápidas, aumenta-se o valor das tarefas remanescentes no processo 

de produção. Os ganhos de produtividade podem aumentar a demanda por profissionais 

na ocupação, necessitando de mais trabalhadores com habilidades específicas. 
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Essas habilidades podem incluir tanto hard skills específicos para desenvolvimento 

e trabalho em um ambiente automatizado, quanto soft skills necessárias para a gestão e 

relacionamento entre equipes. Pode-se assim maximizar o aproveitamento de habilidades 

distintivamente humanas, como: capacidade de liderança, empatia, conhecimento tácito, 

interação social, motivação e criatividade (WILLCOCKS, 2020). 

Segundo o relatório do Comitê de Estudos Avançados sobre o Futuro do Trabalho, 

por Maciente et al. (2018), é consenso a existência de elevados custos de transição para 

um mercado de trabalho em automação, demandando esforços de coordenação para 

mitigar esses custos. Assim, é papel das universidades, escolas de governo e responsáveis 

pela gestão de pessoas ofertar e incentivar a participação em programas de capacitação 

visando os grupos de habilidades.  

Com base na taxonomia de habilidades ocupacionais de Maciente et al. (2019), 

sugere-se habilidades de hard skills e soft skills a serem estimuladas. Em hard skills, 

recomenda-se o foco no desenvolvimento de habilidades cognitivas e de tecnologia da 

informação. Dentre as habilidades cognitivas pode-se colocar o domínio da língua escrita, 

nacional e estrangeira, a fim de facilitar o aprendizado e disseminação de tecnologias de 

automação.  

A fluência em idiomas estrangeiros facilita a nacionalização de experiências 

internacionais de sucesso. Tecnologias desenvolvidas a nível internacional são, em sua 

grande maioria, comunicadas e implementadas na língua inglesa. Parte das soluções são 

disponibilizadas em códigos open source, ou seja, com possibilidade de adaptação livre e 

com baixo custo para as necessidades específicas de cada função. 

Uma segunda habilidade cognitiva se expressa por meio do domínio de 

metodologias de pesquisa e avaliação de políticas públicas. Tais habilidades fomentam o 

a capacidade de interpretação de evidências empíricas que permitem aprender com 

experiências de sucesso, sem a necessidade de reinventar ou adotar soluções nunca 

testadas e com potencial risco de gerar custos desnecessários. Diminui a subjetividade da 

tomada de decisão e melhora processos de planejamento a longo prazo. 
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Uma terceira habilidade cognitiva recomendável é o aprendizado de lógica de 

programação. Países como Austrália, Singapura e Filipinas reconhecem a necessidade de 

habilidades de programação no futuro do mercado de trabalho, realizando investimentos 

na educação desde a infância. A recomendação de capacitar os servidores em lógica de 

programação considera que a maioria servidores pode não precisar construir as 

ferramentas, mas se beneficiar pela identificação de oportunidades para introdução de 

tecnologias de automação que facilitem a agilizem o trabalho diário. 

Soft skills incluem as habilidades gerenciais, de relacionamento interpessoal e 

artísticas. Maciente (2016) vê a importância das habilidades gerenciais para coordenar e 

administrar pessoas e recursos, incluindo conhecimento em administração, contabilidade 

e economia. Como relacionamento interperssoal entende-se a capacidade para a gestão 

de conflitos e para o trabalho em equipe, que permitem conduzir discussões face a face, 

com responsabilidade sobre a segurança dos outros e foco na obtenção de resultados. 

As habilidades artísticas estão relacionadas à inovação, criatividade e às belas artes, 

indispensáveis para proposição de soluções em desafios de alta complexidade. 

Um segundo grupo de recomendações são derivadas da análise da relação entre 

aposentadoria dos servidores e automação. A transição demográfica da população 

brasileira pode colocar mais pressão sobre os serviços públicos. O número crescente de 

idosos de baixa escolaridade e pouca capacidade laboral, com poucas reservas 

acumuladas para financiar o consumo no final do ciclo de vida poderá exigir a expansão 

de transferências de renda e serviços públicos voltados aos mais velhos (TURRA, 2018).  

Dentre as áreas prioritárias pode-se esperar maior demanda nos setores de saúde e 

previdência. 

Ao mesmo tempo, o envelhecimento dos servidores pode gerar déficits na força de 

trabalho. O estudo ofereceu aproximações de que metade dos servidores do Executivo 

federal poderá se aposentar entre 2030 e 2035. Um quarto dos servidores atingirão a 

idade compulsória para aposentadoria de 75 anos, deixando em aberto cargos que 

exigirão reposição para manutenção da estrutura atual. 
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Uma forma de mitigar a necessidade de reposição de servidores se dá por incentivar 

a manutenção dos servidores trabalhando por mais tempo. No Executivo federal, a idade 

média de aposentadoria está em 62 anos para homens e 60 anos para as mulheres. 

Segundo o estudo da OECD (2019), Pensions at a Glance 2019, a média de idade de 

aposentadoria nos países desenvolvidos varia entre 62 e 67 anos, com tendência de 

aumento em 1,9 anos até 2060, e eliminação das diferenças entre gêneros.  

Na mesma linha, o Executivo federal brasileiro passa pelo progressivo aumento nas 

idades mínimas e compulsórias para aposentadoria, e redução das diferenças nas regras 

para homens e mulheres. Além disso, oferece incentivos financeiros de adiamento de 

aposentadoria com o objetivo de reter os servidores por mais tempo e postergar o duplo 

gasto com ativos e inativos. Porém, tais estratégias são limitadas pelas condições de 

saúde e produtividade reduzidas em idades avançadas. 

As tecnologias de automação podem ajudar a conciliar o desafio de aumento nos 

déficits de servidores em áreas específicas. As análises mostram que dos 520 mil 

servidores ativos analisados, 232,4 mil, ou 44,7%, estarão aptos a se aposentar a partir de 

2030.  

Se for considerado que os servidores aposentados em ocupações de alta propensão 

à automação poderão ser substituídos por soluções tecnológicas, diminui-se o déficit em 

53,6 mil servidores, com 178,8 mil cargos em aberto. Ainda, supondo que exista perfeita 

mobilidade entre os cargos, o déficit poderia ser coberto pela realocação de servidores 

ativos em ocupações propensas à automação, reduzindo o número de cargos com 

necessidade de reposição para 127,8 mil. 

A legislação que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores do Executivo federal,  

como a Lei nº 8.112/1990, busca dar segurança contra arbitrariedades e evitar o desvio 

de funções compostas pela descrição dos cargos, mas também pode criar restrições para 

a realocação dos servidores. A modernização da legislação e da descrição dos cargos está 

além da abrangência dessa pesquisa, mas deve participar de discussões futuras sobre a 

automação das tarefas que competem ao setor público. 
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Políticas públicas podem ser pensadas para amortecer os custos de transição de 

trabalhadores entre as ocupações, aliviando os efeitos negativos da automação. Por 

exemplo, a pesquisa identificou maior impacto da automação sobre as mulheres, que já 

possuem desvantagens salariais em relação aos servidores homens. Parte dessa 

desigualdade pode ser explicada pela maior concentração de mulheres em ocupações 

com menor remuneração, como auxiliares de limpeza, cozinha e enfermagem, e menor 

concentração em cargos de direção e auditoria. As razões para o viés de seleção das 

mulheres para ocupações de menor remuneração no setor público merece melhor 

investigação em pesquisas dedicadas ao tema. 

Maiores discussões são necessárias sobre os impactos orçamentários da automação, 

incluindo seus custos de desenvolvimento e implementação. Sugere-se que pesquisas 

futuras aprofundem as perspectivas de automação mapeando in loco as oportunidades 

de inovação e desenvolvendo soluções técnicas viáveis para o setor público. Ao fim, a 

automação é feita por pessoas que identificam oportunidades, desenvolvem soluções, 

convencem e capacitam os usuários a adotar as tecnologias. Nessas tarefas não há 

perspectivas para a substituição do trabalho humano. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Qual será o impacto da automação no futuro do emprego do setor público? Para 

responder à questão, a pesquisa analisou os dados de 521 mil servidores civis do 

Executivo federal, identificando as ocupações com maior propensão à automação. Para 

isso, desenvolveu-se o método Bartik Occupational Tasks – BOT usando algoritmos de 

Natural Language Processing e de Machine Learning.  

A aplicação do método trouxe resultados consistentes com as tendências de 

automação apontadas em estudos realizados para os Estados Unidos e demais países da 

OCDE (FREY; OSBORNE, 2017, ARNTZ; GREGORY; ZIERAHN, 2016), com a vantagem de se 

basear exclusivamente em dados do mercado de trabalho, sem o uso de classificações 

subjetivas, surveys ou denominações ad hoc. 
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Estimou-se que 20% do total de servidores do Executivo federal encontram-se em 

ocupações com elevado potencial a terem suas tarefas atribuídas à sistemas 

automatizados nas próximas décadas. Em termos orçamentários, relativo a dezembro de 

2017, os servidores em ocupações potencialmente automatizáveis receberam 

remuneração de R$ 594,85 milhões do total de R$ 5,17 bilhões, ou seja, 11,5%. 

O presente relatório buscou refinar a análise dos impactos da automação sobre os 

servidores ao analisar o perfil dos impactos da automação, trazendo evidências para 

discussão da sua relação com diferenças de gênero, qualificação, remuneração e idade 

dos servidores. Encontrou-se um efeito superior da automação sobre as ocupações com 

maior presença feminina. Das 232 mil mulheres, 48,1 mil estão em ocupações de alta 

propensão à automação, ou seja, 20,7%. Para os homens, esse número é de 56,6 dos 290 

mil, representando 19,5%. 

Realizou-se uma aproximação da previsão de aposentadoria dos servidores do 

Executivo federal com uma versão simplificada das regras vigentes. Dos 520 mil servidores 

ativos analisados, 232,4 mil, ou 44,7%, estarão aptos a se aposentar a partir de 2030. Os 

resultados mostraram que as tecnologias de automação podem ajudar a conciliar o 

desafio de aumento nos déficits de servidores em áreas específicas. Supondo que exista 

perfeita mobilidade entre os cargos, o déficit poderia ser coberto pela realocação de 

servidores ativos em ocupações propensas à automação, reduzindo o número de cargos 

com necessidade de reposição para 127,8 mil. Sem mobilidade e automação, esse déficit 

pode chegar a 232,4 mil em 2030, e 345,9 mil em 2040. 

A pesquisa mostrou o maior impacto da automação sobre servidores de menor 

escolaridade, que, em geral, executam tarefas de menor complexidade. A automação 

aumenta a necessidade e importância de habilidades de alta complexidade, que podem 

resultar em um hiato se não desenvolvidas adequadamente. Essas habilidades podem 

incluir hard skills específicos para o trabalho em um ambiente automatizado, assim como 

soft skills necessárias para a gestão e relacionamento entre equipes. 
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ANEXOS 

Tabela A1. Déficits de servidores D1, D2 e D3 por órgão superior em 2030. 

Órgão 

Superior 

Total de 

Servidores 

Servidores 

Aposentados 

em 2030 

(%) 

Aposentados 

em Alta 

Automação  

 Aposentados 

em Baixa 

Automação  

(%) 

Ativos      

em Alta 

Automação 

Aposentados 

em Alta e 

Realocação 

(%) 

    (D1)   (D2)   (D3) 

MEC      251.315            82.884  33,0%        15.366          67.518  26,9% 31.923 35.595 14,2% 

MS        65.668            44.379  67,6%          8.436          35.943  54,7% 3.383 32.560 49,6% 

MDS        32.246            17.038  52,8%          1.616          15.422  47,8% 111 15.311 47,5% 

MJ        29.233            12.075  41,3%          1.866          10.209  34,9% 1.949 8.260 28,3% 

MF        29.784            14.689  49,3%          3.003          11.686  39,2% 2.288 9.398 31,6% 

MP        23.318            17.563  75,3%          6.086          11.477  49,2% 2.280 9.197 39,4% 

PR        17.430              7.527  43,2%          2.884            4.643  26,6% 571 4.072 23,4% 

MD        15.096              9.527  63,1%          4.108            5.419  35,9% 1.298 4.121 27,3% 

MAPA          7.970              5.463  68,5%          1.812            3.651  45,8% 337 3.314 41,6% 

MMA          6.355              2.761  43,4%          1.054            1.707  26,9% 824 883 13,9% 

MT          4.985              1.952  39,2%             867            1.085  21,8% 401 684 13,7% 

MCTIC          7.330              3.780  51,6%          1.606            2.174  29,7% 1.051 1.123 15,3% 

MTB          6.893              3.416  49,6%          1.386            2.030  29,5% 1.826 204 3,0% 

MDIC          3.468              1.091  31,5%             523               568  16,4% 499 69 2,0% 

MRE          3.261              1.609  49,3%             493            1.116  34,2% 138 978 30,0% 

CGU          2.116                 594  28,1%               56               538  25,4% 48 490 23,2% 

MME          2.885              1.088  37,7%             348               740  25,6% 334 406 14,1% 

MIN          2.465              1.663  67,5%             605            1.058  42,9% 150 908 36,8% 

MINC          3.125              1.380  44,2%             698               682  21,8% 917 -235 -7,5% 

MPS             349                   56  16,0%                 1                 55  15,8% 0 55 15,8% 

MCID             445                   97  21,8%               17                 80  18,0% 88 -8 -1,8% 

MDH             238                   59  24,8%               15                 44  18,5% 13 31 13,0% 

MTUR             393                   86  21,9%               34                 52  13,2% 161 -109 -27,7% 

ME             276                   85  30,8%               23                 62  22,5% 31 31 11,2% 

MDA               92                   36  39,1%                 1                 35  38,0% 0 35 38,0% 

MC               46                   19  41,3%               11                   8  17,4% 0 8 17,4% 

OUTROS          3.605              1.457  40,4%             703               754  20,9% 300 454 12,6% 

Total      520.387          232.374  44,7%        53.618        178.756  34,4% 50.921 127.835 24,6% 

Fonte: elaboração própria. 
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Tabela A2. Déficits de servidores D1, D2 e D3 por órgão em 2030. 

Órgão 
Total de 

Servidores 

Servidores 

Aposentados 

em 2030 

(%) 

 Aposentados 

em Alta 

Automação  

 Aposentados 

em Baixa 

Automação  

(%) 

Ativos em 

2030 Alta 

Automação 

Aposentados 

Automação 

e 

Realocação 

(%) 

    (D1)   (D2)   (D3) 

MS                53.965               37.502  69,5%              6.756               30.746  57,0%              2.749  27.997 51,9% 

INSS                31.467               16.583  52,7%              1.476               15.107  48,0%                   31  15.076 47,9% 

MF                28.685               14.366  50,1%              2.931               11.435  39,9%              2.157  9.278 32,3% 

DPF                13.113                 4.941  37,7%                 746                 4.195  32,0%              1.211  2.984 22,8% 

UFRJ                12.425                 6.753  54,4%              1.388                 5.365  43,2%              1.237  4.128 33,2% 

DPRF                10.777                 4.889  45,4%                 222                 4.667  43,3%                 263  4.404 40,9% 

MAPA                  7.968                 5.463  68,6%              1.812                 3.651  45,8%                 335  3.316 41,6% 

AGU                  7.299                 2.994  41,0%                 954                 2.040  27,9%                 250  1.790 24,5% 

UFMG                  6.945                 2.908  41,9%                 625                 2.283  32,9%                 967  1.316 18,9% 

UFF                  6.827                 3.342  49,0%                 690                 2.652  38,8%                 719  1.933 28,3% 

MTB                  6.639                 3.267  49,2%              1.329                 1.938  29,2%              1.781  157 2,4% 

UFPE                  5.958                 2.668  44,8%                 525                 2.143  36,0%                 820  1.323 22,2% 

UFPB                  5.861                 2.593  44,2%                 620                 1.973  33,7%                 542  1.431 24,4% 

IBGE                  5.530                 2.591  46,9%              2.022                    569  10,3%              1.690  -1.121 -20,3% 

UFCE                  5.430                 2.096  38,6%                 393                 1.703  31,4%                 635  1.068 19,7% 

UFPR                  5.428                 2.159  39,8%                 245                 1.914  35,3%                 625  1.289 23,7% 

UNB                  5.353                 1.846  34,5%                 261                 1.585  29,6%                 640  945 17,7% 

UFSC                  5.310                 2.010  37,9%                 366                 1.644  31,0%                 623  1.021 19,2% 

UFRGS/RS                  5.148                 2.419  47,0%                 473                 1.946  37,8%                 527  1.419 27,6% 

UFRN                  5.072                 1.974  38,9%                 329                 1.645  32,4%                 656  989 19,5% 

FIOCRUZ                  5.044                 2.419  48,0%                 303                 2.116  42,0%                   90  2.026 40,2% 

UFPA                  5.035                 2.178  43,3%                 405                 1.773  35,2%                 460  1.313 26,1% 

UFBA                  5.015                 2.342  46,7%                 516                 1.826  36,4%                 483  1.343 26,8% 

UNIFESP                  4.960                 1.928  38,9%                 245                 1.683  33,9%                 479  1.204 24,3% 

UFU                  4.830                 1.799  37,2%                 316                 1.483  30,7%                 551  932 19,3% 

UFGO                  4.517                 1.624  36,0%                 244                 1.380  30,6%                 407  973 21,5% 

INCRA                  4.475                 2.834  63,3%              1.395                 1.439  32,2%                   67  1.372 30,7% 

UFSM/RS                  4.389                 1.765  40,2%                 326                 1.439  32,8%                 378  1.061 24,2% 

IFSP                  4.343                    939  21,6%                   94                    845  19,5%                 563  282 6,5% 

FUNASA                  4.179                 3.645  87,2%              1.122                 2.523  60,4%                 193  2.330 55,8% 

UTFPR                  3.667                 1.021  27,8%                 125                    896  24,4%                 480  416 11,3% 

UFES                  3.629                 1.319  36,3%                 234                 1.085  29,9%                 452  633 17,4% 

PR                  3.624                 1.179  32,5%                 328                    851  23,5%                 125  726 20,0% 

MCTIC                  3.517                 1.842  52,4%                 779                 1.063  30,2%                 680  383 10,9% 

UFV                  3.459                 1.505  43,5%                 591                    914  26,4%                 619  295 8,5% 

MP                  3.305                 1.621  49,0%                 754                    867  26,2%                 300  567 17,2% 

UFMT                  3.303                 1.187  35,9%                 226                    961  29,1%                 300  661 20,0% 

IBAMA                  3.271                 1.666  50,9%                 739                    927  28,3%                 445  482 14,7% 

MRE                  3.213                 1.594  49,6%                 491                 1.103  34,3%                 131  972 30,3% 

IFCE                  3.199                    692  21,6%                 104                    588  18,4%                 511  77 2,4% 

UFAL                  3.166                 1.119  35,3%                 191                    928  29,3%                 352  576 18,2% 

UFMS                  3.132                 1.080  34,5%                 209                    871  27,8%                 400  471 15,0% 

FUAM                  3.025                    998  33,0%                 147                    851  28,1%                 328  523 17,3% 

UFJF                  2.985                 1.033  34,6%                 186                    847  28,4%                 380  467 15,6% 

IFMA                  2.964                    540  18,2%                   70                    470  15,9%                 386  84 2,8% 

MD                  2.839                    705  24,8%                 114                    591  20,8%                 195  396 13,9% 
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Órgão 
Total de 

Servidores 

Servidores 

Aposentados 

em 2030 

(%) 

 Aposentados 

em Alta 

Automação  

 Aposentados 

em Baixa 

Automação  

(%) 

Ativos em 

2030 Alta 

Automação 

Aposentados 

Automação 

e 

Realocação 

(%) 

UFPI                  2.839                 1.088  38,3%                 232                    856  30,2%                 195  661 23,3% 

UFCG                  2.811                 1.147  40,8%                 266                    881  31,3%                 243  638 22,7% 

IFES                  2.775                    708  25,5%                 101                    607  21,9%                 489  118 4,3% 

FUFS                  2.768                    781  28,2%                 113                    668  24,1%                 268  400 14,5% 

DNIT                  2.690                 1.075  40,0%                 519                    556  20,7%                 252  304 11,3% 

CM                  2.619                 1.922  73,4%                 917                 1.005  38,4%                 211  794 30,3% 

FUFPEL                  2.578                    987  38,3%                 147                    840  32,6%                 336  504 19,6% 

IFSC                  2.516                    528  21,0%                   87                    441  17,5%                 369  72 2,9% 

IFRN                  2.494                    489  19,6%                   51                    438  17,6%                 373  65 2,6% 

UFRRJ                  2.402                 1.054  43,9%                 287                    767  31,9%                 294  473 19,7% 

IFBA                  2.390                    624  26,1%                 105                    519  21,7%                 320  199 8,3% 

UNIRIO                  2.280                    955  41,9%                 160                    795  34,9%                 199  596 26,1% 

UFRPE                  2.279                    843  37,0%                 236                    607  26,6%                 248  359 15,8% 

IFPB                  2.196                    546  24,9%                   82                    464  21,1%                 299  165 7,5% 

FUFSCAR                  2.195                    735  33,5%                 129                    606  27,6%                 285  321 14,6% 

FUNAI                  2.170                 1.430  65,9%                 519                    911  42,0%                   45  866 39,9% 

CGU                  2.113                    593  28,1%                   56                    537  25,4%                   48  489 23,1% 

IFPI                  2.108                    290  13,8%                   25                    265  12,6%                 304  -39 -1,9% 

IFPA                  2.084                    420  20,2%                   62                    358  17,2%                 278  80 3,8% 

IFPE                  2.046                    658  32,2%                 110                    548  26,8%                 268  280 13,7% 

IFPR                  1.976                    221  11,2%                   26                    195  9,9%                 319  -124 -6,3% 

IFGO                  1.973                    415  21,0%                   48                    367  18,6%                 332  35 1,8% 

IFRS                  1.962                    348  17,7%                   50                    298  15,2%                 286  12 0,6% 

UFTM                  1.888                    673  35,6%                 109                    564  29,9%                 236  328 17,4% 

FURG                  1.879                    605  32,2%                   77                    528  28,1%                 218  310 16,5% 

IFRJ                  1.876                    423  22,5%                   53                    370  19,7%                 285  85 4,5% 

CNEN                  1.859                 1.361  73,2%                 645                    716  38,5%                 206  510 27,4% 

IFMT                  1.855                    370  19,9%                   44                    326  17,6%                 307  19 1,0% 

FUFT                  1.823                    285  15,6%                   15                    270  14,8%                 343  -73 -4,0% 

IFAM                  1.794                    431  24,0%                   64                    367  20,5%                 243  124 6,9% 

ANVS                  1.778                    690  38,8%                 233                    457  25,7%                 137  320 18,0% 

IFMG                  1.751                    391  22,3%                   77                    314  17,9%                 270  44 2,5% 

ICMBIO                  1.750                    701  40,1%                 245                    456  26,1%                 151  305 17,4% 

IFCATARINA                  1.730                    350  20,2%                   47                    303  17,5%                 220  83 4,8% 

IFSRIOGRAN                  1.710                    505  29,5%                   69                    436  25,5%                 242  194 11,3% 

UNIPAMPA                  1.700                    187  11,0%                   20                    167  9,8%                 273  -106 -6,2% 

FUFOP                  1.638                    541  33,0%                 121                    420  25,6%                 208  212 12,9% 

IFFLU                  1.587                    443  27,9%                   79                    364  22,9%                 209  155 9,8% 

DPU                  1.555                    265  17,0%                 132                    133  8,6%                 265  -132 -8,5% 

CEFET/MG                  1.522                    528  34,7%                   79                    449  29,5%                 155  294 19,3% 

UFRB                  1.486                    258  17,4%                   51                    207  13,9%                 320  -113 -7,6% 

ANATEL                  1.482                    364  24,6%                   83                    281  19,0%                   88  193 13,0% 

CEFET/RJ                  1.463                    446  30,5%                 101                    345  23,6%                 201  144 9,8% 

ANAC                  1.445                    260  18,0%                   79                    181  12,5%                   83  98 6,8% 

IFBAIANO                  1.438                    200  13,9%                   34                    166  11,5%                 226  -60 -4,2% 

UFAC                  1.437                    415  28,9%                 106                    309  21,5%                 188  121 8,4% 

UFABC                  1.421                    237  16,7%                   46                    191  13,4%                 286  -95 -6,7% 

MJ                  1.407                    534  38,0%                 244                    290  20,6%                 141  149 10,6% 

FUNREI                  1.368                    315  23,0%                   63                    252  18,4%                 226  26 1,9% 
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Órgão 
Total de 

Servidores 

Servidores 

Aposentados 

em 2030 

(%) 

 Aposentados 

em Alta 

Automação  

 Aposentados 

em Baixa 

Automação  

(%) 

Ativos em 

2030 Alta 

Automação 

Aposentados 

Automação 

e 

Realocação 

(%) 

UFGD                  1.347                    199  14,8%                   19                    180  13,4%                 236  -56 -4,2% 

DNOCS                  1.333                 1.243  93,2%                 489                    754  56,6%                   24  730 54,8% 

UFVJM                  1.326                    184  13,9%                   21                    163  12,3%                 170  -7 -0,5% 

UFFS                  1.322                    139  10,5%                   12                    127  9,6%                 272  -145 -11,0% 

IFGOIANO                  1.316                    238  18,1%                   43                    195  14,8%                 176  19 1,4% 

IFFARROUP                  1.311                    205  15,6%                   31                    174  13,3%                 199  -25 -1,9% 

IFNORTEMG                  1.278                    190  14,9%                   40                    150  11,7%                 214  -64 -5,0% 

UFLA                  1.258                    357  28,4%                   78                    279  22,2%                 184  95 7,6% 

EBSERH                  1.236                    563  45,6%                 104                    459  37,1%                 133  326 26,4% 

UNIR                  1.227                    358  29,2%                   55                    303  24,7%                 113  190 15,5% 

UFERSA-RN                  1.201                    168  14,0%                   39                    129  10,7%                 161  -32 -2,7% 

ANTT                  1.199                    274  22,9%                   88                    186  15,5%                   98  88 7,3% 

IFSUDMG                  1.197                    286  23,9%                   40                    246  20,6%                 188  58 4,8% 

IFTO                  1.171                    168  14,3%                   29                    139  11,9%                 182  -43 -3,7% 

IFSE                  1.112                    291  26,2%                   40                    251  22,6%                 183  68 6,1% 

IFRO                  1.110                    110  9,9%                     6                    104  9,4%                 193  -89 -8,0% 

MDS                  1.109                    506  45,6%                 141                    365  32,9%                   80  285 25,7% 

IFMS                  1.104                      83  7,5%                   13                      70  6,3%                 243  -173 -15,7% 

UNIFAP                  1.101                    225  20,4%                   46                    179  16,3%                 157  22 2,0% 

IFTRIANMG                  1.081                    248  22,9%                   38                    210  19,4%                 163  47 4,3% 

IFSULMG                  1.080                    249  23,1%                   51                    198  18,3%                 150  48 4,4% 

MT                  1.072                    596  55,6%                 259                    337  31,4%                   51  286 26,7% 

INPI                  1.069                    270  25,3%                 103                    167  15,6%                 162  5 0,5% 

UFRA                  1.006                    345  34,3%                 117                    228  22,7%                 107  121 12,0% 

UFOPA                  1.002                    114  11,4%                   22                      92  9,2%                 228  -136 -13,6% 

OUTROS                58.315               31.192  53,5%            10.033               21.159  36,3%              6.653  14.506 24,9% 

TOTAL              519.074             232.374  44,8%            53.618             178.756  34,4%            50.921  127.835 24,6% 

 


